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PREFÁCIO


			Pensamento e arte: a abertura de novos usos de linguagem (por vir)


			No centro das problemáticas abordadas por André Ming Garcia em O livro ilustrado de conto de fadas: história, teoria e análise da tradição à contemporaneidade, mesmo considerando a variedade da matéria tratada, a abordagem do aspecto icônico no conto de fadas, a nosso ver, traz uma discussão central para o entendimento dos demais. O autor oferece ao leitor interessante liame com a tradição e a movência dessa matéria narrativa, tão presente em nosso imaginário, tão fascinante e tão repleta de mistérios. 


			Em A imagem como rasgadura e a morte do deus encarnado, Didi-Huberman (2017, p. 223) recupera uma imagem muito interessante e que se torna oportuna neste contexto de discussão. O filósofo e historiador da arte, recuperando Freud, lembra-nos do fato de que várias vezes ficamos diante de estruturas abertas como aquelas redes de pescadores que gostariam de conhecer não apenas o peixe bem formado (a figura e sua representação) mas o próprio mar.  Quando puxamos a rede em nossa direção (na direção do nosso desejo de saber), somos obrigados a constatar que o mar por seu lado se retira. Ele escoa por toda parte, foge, e, ainda o percebemos um pouco em torno dos nós da rede onde algas informes o significam, antes de secarem completamente em nossa praia. (DIDI-HUBERMAN, 2017, p. 223).  


			Não é difícil compreender a analogia que este autor pretende estabelecer com o desejo do pesquisador em arte: ao puxar a rede para si (na direção do desejo de saber), os peixes estão ali (as personas, as ações, as figuras, os detalhes, os fantasmas que busca capturar e ama colecionar), mas o mar que os torna possíveis guardou seu mistério, “presente apenas no brilho úmido de algumas algas presas nas beiradas”.  É impossível deixar de reconhecer uma possível aproximação do papel e extensão da história da humanidade que se faz em efabulações, que se tece em narrativas, muitas das quais buscamos, como pesquisadores (tal como os pescadores). Ao puxar a rede na direção do saber, nem sequer percebermos que a semiose que as engendra também escoa guardando seus mistérios. No dizer de Agamben (2018), o que resta do mistério é a literatura, arte de pressentir o inesperado; de saber esperar o que vem, nítido e invisível, como a silhueta de uma borboleta contra a tela vazia. Surpresas, epifanias, visões. Na experiência sempre renovada dessa revelação que é a forma, a literatura tem, como sempre, muito a nos ensinar sobre a vida. (PIGLIA, 2001, p. 32).


			O conto de fadas, em que pesem as diferentes posições acerca de suas origens,  é uma forma do narrar que opera com tensões existenciais e universais do homem, colocando no embate forças do universo e instâncias do humano, as quais, em quase todas as culturas, constituem questões prementes; se de origem popular ou de matriz literária, seguramente, carreia modos de efabulação que enovelam a narrativa mítica, o folclore, formas inaugurais da literatura, cumprindo uma função narrativa que pode se metamorfosear, mas não morrer (RICOEUR, 2013). 


			Essas histórias tecidas com tramas da existência humana e suas buscas, ao fim e ao cabo, estabelecem um pacto fenomênico ao serem traduzidas em outras formas de linguagem e exibem um espetáculo da vida de forma plástica e de profundo efeito estético. Estudos diversos rastreiam a cadeia simbólica que deles deriva, mas os Ícones desses mistérios precisam ser perscrutados sob a lente da semiótica , procedimento a que se dedica brilhantemente Garcia, neste trabalho. 


			Para Ming Garcia, “o conto de fadas se nos apresenta como um tipo de obra majoritariamente aberta, para usar a terminologia de Eco (1986), porque exibe numerosas possibilidades de interpretação e de recriação” (p. 82); além disso, possui características que favorecem a frequente e constante recriação de sua forma em vários gêneros textuais, exatamente pela ação da lei remática, que lhe garante inúmeras possibilidades de leitura e interpretação. Dada a potencialidade semiótica própria desse tipo de matéria verbal, há a inserção de hipoícones de natureza visual. 


			Garcia reconhece aqui a capacidade de colocar em ato a arte de pressentir o inesperado, examinando o livro ilustrado, suas possibilidades de interpretação, perscrutando hipoícones que guardam semelhanças com as imagens projetadas pelo texto verbal dos Irmãos Grimm, “mas que também incorporam qualidades não previstas no conto original.” (p. 83). Em alguns casos, diz ele, encontram-se “imagens autorreferenciais, que não aludem a nada que esteja fora delas, outro traço característico da primeiridade.” (p. 83). 


			Com um trabalho instigante de análises realizadas à luz de uma concepção estética preconizada por Peirce “como o estudo daquilo que é intrinsecamente admirável” (SANTAELLA, 2000, p. 85) André Ming Garcia faz com que o leitor de seu texto experencie um campo de tensão de forças entre o conhecido e a potência do devir, que se abre para nova operação, dando ao verbal e à imagem um novo possível uso da linguagem.


			Depois de perfazer um percurso histórico no exame cuidadoso de ilustrações de obras dos Grimm, do conto Chapeuzinho Vermelho, consistem em foco de atenção as imagens das duas versões contemporâneas: uma com ilustrações da artista alemã Susanne Janssen e outra com imagens da artista checa Kveta Pacovska. O fato é que, nestas obras, ocorre uma desfamiliarização – motivo de estranhamento. Em ambas, a singularização obtida pelo procedimento plástico promove uma indiferença entre prosa e poesia, fraturando o limite do discurso e instaurando brechas no imaginário, potencializando-se uma experiência do possível, do design, do verbo e imagem, onde se situam novidades e a potência criativa do insólito. Com tal percurso e expediente analítico, o trabalho abriga fenômenos de beleza de tipo tradicional e familiar, mas conjuga argumentos que primam em estabelecer uma reflexão aguçada sobre fenômenos que questionam tais modelos e os transgridem.


			De fato, cumpre-se neste trabalho uma tarefa: a de colocar seu interlocutor na presença daquelas obras que fisgam “nossa sensibilidade com vistas à mudança de hábitos estereotipados e deteriorados de sentir” (SANTAELLA, 1994, p. 150).


			Assim, a publicação deste livro de André Ming Garcia é uma oportunidade singular de se entrar em contato com teorias recentes sobre contos de fadas, a história do livro ilustrado, notadamente, sobre a obra para crianças e jovens, que em sua face compositiva se engendra pela conjugação de sistemas semióticos como o verbal, o imagético e diagramático (design — que se aplica também à fisicalidade do códex, sua tridimensionalidade e movimento). Aspecto até há pouco não considerado, mas que apresenta notória significação na produção contemporânea. Não só promove demanda especial aos processos de recepção, mas orienta novos e importantes procedimentos nas atividades de orientação de leitura e de formação de leitores. 


			O autor, vinculado à área de Educação, com foco em ensino-aprendizagem da língua estrangeira, tornou-se estudioso da Literatura Alemã e especialista em literatura para crianças e jovens. No âmbito desses estudos, sua investigação recai sobre conto de fadas e, notadamente sobre a obra dos reconhecidos irmãos do Condado de Hesse-Darmstadt, atual Alemanha, que se imortalizaram com a produção que legaram à Literatura Infantil e Juvenil. 


			Nesta publicação, o leitor poderá conferir o cuidado com que o pesquisador vai recorrer a um aparato teórico que vem sendo esporádica e recentemente traduzido, além da seleção de críticos brasileiros que reservam uma expressiva atenção para a produção da literatura para crianças e jovens. Ao se ater a esse repertório e ao estabelecer liames com a fenomenologia de Charles Sanders Peirce, sugere uma rasgadura nas tradicionais formas de ver, dando lugar a visão mais investigativa, mais artística, que faculta o estudo da literatura com uma ordenação mais voltada aos interstícios plásticos do pensar. A argumentação e sistematização da leitura analítica se fazem por meio de fundamentos mais estéticos, em contrapartida aos anteriormente desenvolvidos que primavam por um arcabouço conceitual mais hegemônico, mais voltado à razão instrumental e formas estritas de racionalidade (porque devedor de extratos do paradigma cartesiano). Colocando sob mira um movimento instável do olhar, depreende-se a formação do leitor literário pela via de um “não saber” e experimentação perceptiva como proposta e projeto de conhecimento.


			Este trabalho, compreendendo a face literária do conto de fadas, notadamente a face que se expressa pela linguagem verbal e vai articular-se semioticamente à imagem e ao design no construto do livro de literatura para crianças e jovens, examina algumas obras multissemióticas, escrutinando eixos desses sistemas e o modo como operam em sintaxes inusitadas sob o engendramento de uma lógica especial que os conjuga arquitetonicamente. É fato que o diálogo que se processa com a interação de códigos e de sistemas diversos de linguagens promove significados inesperados, suscita sensações, projeta visualidades – enfim, gera percepções múltiplas. 


			Tal objeto multifacetado vai requerer uma abordagem menos linear e que certamente desmorona um chão de certezas. Nesse sentido, pode-se conferir a insurgência de um ensaio teórico metodológico que põe sob mira algumas perspectivas de forte relevância para estudos voltados à formação do leitor literário, em época de múltiplas linguagens, de múltiplos suportes e multimodalidades textuais.


			Em época em que o livro, herdeiro do códex, criando interfaces com múltiplas linguagens e suportes, vai se reinventando, o estudo de Garcia tangencia aspectos de expressivo destaque para a investigação da Literatura Infantil e Juvenil, propondo uma visada nova para o conto de fadas e para onde se escondem seus mistérios; para a literatura como semiose e processo de conhecimento. 


			Literatura como semiose e processo de conhecimento alinha-se à reflexão que o trabalho traz sobre a estética peirciana. Esta, indissoluvelmente atada à ética e à lógica concebidas semioticamente. Os signos estéticos, na compreensão de Peirce, concretizam-se em um ideal da razão criativa encapsulando, ao mesmo tempo, algo da ordem da ação e do pensamento. Nesse sentido, as obras literárias não são apenas frágeis encarnações de qualidades de sentimento: elas são, também, formas de sabedoria, de um tipo que fala à sensibilidade, ao mesmo tempo em que convida a razão a se integrar ludicamente ao sentir.


			Não é mera coincidência a inscrição ainda neste trabalho de um novo olhar para o livro para crianças e jovens – a rara apreensão de que é possível olhar para um livro de literatura infantil e juvenil como alguém que se põe diante de um objeto de investigação – um ponto de partida para especulações e caminho do conhecimento. Mais especificamente, diante de um daqueles objetos que se oferecem à nossa percepção (porta de entrada de todo processo investigativo, imaginativo e de intelecção do mundo), da experiência da exploração de um ponto de observação capaz de captação de signos, recepção de ideias e testagem de hipóteses para o conhecimento. 


			Trata-se, aqui, de um objeto livro que, nestes termos, põe a percepção do leitor em trabalho experimental, lógico, gerando efeitos talvez vislumbrados pelo criador, mas colocando em ato o explorar da natureza híbrida, plástica e sonora da palavra no livro ilustrado. A leitura, como processo de criação de um texto multifacetado e lido em interfaces, sobreposições e intercursos, tal como se lê poesia. Um caminho para o encantamento com semioses artísticas e seus mistérios, via possível e necessária para a educação da sensibilidade estética. Abertura de novos usos de linguagem (por vir). 


			Profª. Drª. Maria Zilda da Cunha


			Universidade de São Paulo


			Palavra. Imagem. Design. O maravilhoso no Conto de Fadas Contemporâneo “Livros. Livros com ilustrações. Livros ilustrados. Livros-imagens. Histórias em quadrinhos. Telas e Quadros. Filmes, Animações. Games. Canções populares. [...]” – é mais ou menos assim, com frases curtas, quase todas nominais e com pontuação, acelerando nosso ritmo de leitura que André Ming inicia seu livro, propondo reflexões e análises que evoluem em adensamento e complexidade. O livro ilustrado de conto de fadas é uma obra que vale ser lida, seja pelo resgate e ampliação de teóricos e teorias sobre a narrativa e, mais especificamente, sobre contos de fada, seja pela expansão que faz para a teoria dos signos. Teoria Literária e Semiótica constroem dois eixos que se desenvolvem em paralelo, tocando-se e dialogando em vários momentos. No percurso da discussão do corpus selecionado, o autor se movimenta sustentando o trabalho de análise com duas versões ilustradas do conto Chapeuzinho Vermelho, dos irmãos Grimm, sendo que uma delas é apresentada com ilustrações da artista alemã Susanne Jansen e outra com as imagens da ilustradora tcheca Kveta Pacovská. André Ming mostra, com domínio de linguagem para transitar entre palavras, imagens e design que sua pesquisa permite um trânsito rico entre a tradição e a contemporaneidade, passando por referências importantes no meio do caminho. Finalmente, mas não menos importante, ressalta-se, outra qualidade do trabalho que é a de permitir ao leitor vivenciar o método heurístico, isto é, deixar o texto literário falar por si e retirar dele o máximo de experiências possíveis enquanto leitor e crítico que passa a articular também este maravilhoso universo de palavras, imagens e design em interconexões contínuas e criativas.


			Prof.ª Dr.ª Vera Bastazin


			Pontifícia Universidade Católica de São Paulo


			








INTRODUÇÃO


			And i’m so sad


			Like a good book


			I can’t put this day back


			A sorta fairytale


			With you


			A sorta fairytale


			With you


			(Tori Amos, 2002)


			Livros. Livros com ilustrações. Livros ilustrados. Livros-imagem. Histórias em quadrinhos. Telas e quadros. Esculturas. Filmes. Séries de televisão. Animações. Games. Canções populares. Peças de teatro. Brinquedos. Materiais escolares. Cartões postais. Selos. Roupas. Roupas de cama. Toalhas. Panos de prato. Embalagens de alimentos. Muros de escolinhas. Tatuagens à flor da pele. Do universo da arte erudita ao da cultura pop, a referência ao conto de fadas impregna praticamente todo tipo de produção cultural e, sobretudo, o imaginário de adultos e crianças de todos os gêneros, idades e nacionalidades. Esse tipo de narrativa está arraigado nas visões de mundo e de relacionamento romântico de milhões de pessoas, nas camadas mais profundas do inconsciente coletivo, como elemento constitutivo basilar da cultura e do pensamento ocidentais. No desejo de um amor eterno despido de desavenças próprias do convívio, na aspiração à ascensão social, na busca de ajuda sobrenatural para superar os obstáculos da vida, na esperança de viver felizes para sempre, o conto de fadas se mostra presente na mentalidade e nos anelos das pessoas tanto por tratar-se das primeiras narrativas do imaginário ouvidas por boa parte delas já na infância quanto pelo fato de as temáticas dessas histórias lidarem, em si, com os anseios mais básicos da humanidade, alguns deles atravessando os séculos e mantendo-se intactos a despeito das transformações sociais, em um processo de retroalimentação. O conto de fadas vem, ao menos parcialmente, do povo, espelhando-o, e é continuamente consumido por ele, influenciando-o. 


			Mas, a despeito de suas origens parcialmente populares, os contos de fadas se transformaram em obras de arte literária com sua fixação e recriação, de forma notória, nas compilações publicadas por Charles Perrault (Contos da Mamãe Gansa, de 1695) e pelos Irmãos Grimm (Contos maravilhosos infantis e domésticos, de 1812), entre outras, figurando, desde então, entre as mais conhecidas e populares narrativas ficcionais da história da literatura ocidental. 


			A natureza formal própria do conto de fadas – simples, econômico, enxuto –, ao lado de seu caráter maravilhoso, com sua rica exploração do imaginário, transforma-o em um tipo de narrativa especialmente inspiradora e instigadora da imaginação, clamando pela ação mental dos leitores, responsáveis por atribuir formas, cores, tons, movimentos aos seus elementos constituintes que, pela natureza do conto, são tão esparsamente descritos e detalhados. O conto de fadas concede ao leitor o poder de concretizá-lo e de lhe dar forma, convidando-o a tomar parte de uma leitura criativa na condição de coautor. 


			A ilustração de conto de fadas se destaca, no seio das produções artístico-culturais baseadas nesse gênero, por sua abundância, profusão e variedade, acompanhando as evoluções e tendências das artes visuais desde o século XIX, e se materializa, com frequência, em livros com ilustrações e livros ilustrados, dando origem a um gênero, ou conjunto de subgêneros, que consistem na temática central que se pretende circunscrever com esta tese: o livro ilustrado de conto de fadas, ou LICF. Essas obras articulam-se multissemioticamente a partir de um imbricamento de três eixos de linguagem distintos: a palavra (linguagem verbal do conto de fadas literário), a imagem (linguagem visual das artes plásticas manifesta nas ilustrações) e o design (estratégias de projeto gráfico). Cada um desses eixos de linguagem opera em sintaxes e lógica próprios e distintos, mas são arquitetonicamente conjugados e postos em diálogo no LICF. O objetivo central deste trabalho consiste, portanto, em desvendar os fundamentos (teóricos) semióticos da articulação palavra-imagem-design no livro ilustrado de conto de fadas, identificando como eles interagem gerando significados, suscitando sensações, projetando visualidades e ensejando discussões e questionamentos, com foco na(s) forma(s), ou seja, em suas características formais e realizando leituras das textualidades pautadas nos signos que as compõem. Parte-se, assim, do pressuposto de que o LICF, sendo linguagem, advém do pensamento, consiste em pensamento e gera pensamento.


			A justificativa pela escolha do tema, além de nossa afinidade e afeto por ele, reside no sem-número de lacunas encontradas no campo de estudos do conto de fadas e, mais especificamente, do LICF no Brasil. Não são localizáveis, em nossas bibliotecas, periódicos científicos e repositórios de universidades, trabalhos de fôlego dedicados a essa temática, bem como trabalhos que ponham em diálogo discursos teóricos contendo contribuições atualizadas da pesquisa internacional, sobretudo anglo-saxã, a respeito do assunto. Entretanto, embora isso represente um convite à realização de uma pesquisa original sobre o tópico, a abertura do tema impõe-nos a necessidade de recortá-lo, levando-nos à definição dos seguintes objetivos específicos a serem perseguidos ao longo do texto:


			

					identificar, a partir de uma revisão da literatura disponível a respeito da natureza do conto de fadas e do livro ilustrado, razões plausíveis para o fato de ambos os gêneros se mesclarem com tanta frequência gerando uma profusão de LICFs;



					investigar os tipos de signos presentes no LICF, suas propriedades semióticas e os termos de sua conjugação neste objeto;



					analisar os termos da construção verbovisual das personagens e ambientes no LICF e na ilustração de contos de fadas;



					oferecer uma abordagem peirciana para o fenômeno da interpretação que embase os procedimentos de leitura a que nos referiremos em seguida;



					realizar uma leitura interpretativa do conto Chapeuzinho Vermelho, de Perrault, e do conto homônimo dos Irmãos Grimm;



					realizar uma leitura integrada das duas principais obras do corpus (Grimm-Janssen e Grimm-Pacovská) considerando o tripé palavra-imagem-design.



			


			A escolha do corpus se deu com base em alguns fatores. Primeiramente, selecionou-se obras conhecidas porém ainda não abordadas com a mesma profundidade e enfoque em um trabalho acadêmico de mesmo escopo, com o mesmo perfil comparativo, embasamento teórico e focos de análise. Houve a intenção, além disso, de abordar livros ilustrados que rompessem com a tradição de ilustrações de contos de fadas e oferecessem visualidades originais, obscurecidas e mesmo inesperadas (não familiares) para a narrativa em questão, suscitando questionamentos e discussões e projetando rupturas na sequência de ilustrações de estilo tradicional desses contos. Para tal, elegeram-se duas versões ilustradas do conto Chapeuzinho Vermelho, de autoria dos Irmãos Grimm: uma com ilustrações da artista alemã Susanne Janssen e outra com imagens da ilustradora tcheca Kveta Pacovská, ambas conceituadas e premiadas por seu trabalho artístico inovador. No âmbito da relevância, pode-se afirmar que Grimm-Janssen e Grimm-Pacovská são obras que já pertencem a um cânone do livro ilustrado contemporâneo, sendo frequentemente incluídas na bibliografia de cursos de graduação e pós-graduação sobre literatura infantil ou sobre o livro ilustrado.


			Pelo seu trabalho como ilustradora, Susanne Janssen recebeu um total de sete prêmios importantes, entre eles o Deutscher Jugendliteraturpreis por Hänsel und Gretel em 2008. Por Rotkäppchen, foi contemplada com o Troisdorfer Bilderbuchpreis em 2002, ano em que também foi indicada, pela mesma obra, ao Deutscher Jugendliteraturpreis. Pelas ilustrações de Die Wette, wer zuerst wütend wird, com texto verbal de Ítalo Calvino, a autora foi indicada ao mesmo prêmio e venceu o Troisdorfer Bilderbuchpreis, ainda nos anos noventa do século XX.


			Kveta Pacovská teve a relevância de sua carreira como ilustradora/autora de livros ilustrados resumida da seguinte forma na revista de literatura infantil Emília:


			Sua obra é admirada em muitos países nos quais seus livros foram traduzidos, se escutam suas conferências e contemplam suas exposições. Seu talento foi reconhecido na forma de prêmios; entre as numerosas condecorações que lhe foram outorgadas podemos destacar: Manzana de Oro de la Bienal Internacional de Bratislava 1983, o Gran Premio Catalonia de Barcelona 1988, o Grand Prix Allemand de Literatura Infantil, la Lettre d’Or de Franckort  o Pinceau d’Argent de Amsterdam, Premio Especial de Bolonia 1988, o Premio Johan Gutemberg de Leipzig 1984 e 1989, o Sankei Book Culture Award de Tokyo, Premio H.C. Andersen em 1992 e  Illustrad’Or 2006, da Asociación  Profesional de Ilustradores de Cataluña (APIC) [sic] (SOBRINO, 2013, s/p).


			Dada a nossa concepção do livro ilustrado como uma obra em que os responsáveis pela narrativa visual e pela narrativa verbal são legitimamente coautores em pé de igualdade, com um código não superando o outro em importância na narrativa híbrida que se forma, denominaremos, ao longo deste trabalho, estas obras como Grimm-Janssen e Grimm-Pacovská, com a hifenização significando união. A escolha de Chapeuzinho Vermelho, entre tantas opções, deve-se ao fato de este ser, provavelmente, o mais conhecido e mais ilustrado de todos os contos, o que favorece nossa análise, sobretudo no capítulo segundo, em que as obras principais do corpus são comparadas a ilustrações tradicionais, havendo, assim, grande disponibilidade e variedade de imagens. Além disso, ressalta-se a importância e significação cultural do conto em questão.


			Uma análise da bibliografia disponível no Brasil sobre o gênero livro ilustrado nos mostra que esses textos, malgrado sua interdisciplinaridade intrínseca, pertencem a dois grupos maiores. De um lado, encontram-se aqueles trabalhos realizados no âmbito das letras (ou da comunicação) nos quais se entende o livro ilustrado como um objeto artístico que como tal é analisado. De outro, aqueles desenvolvidos nas áreas de educação e linguística aplicada e que têm como objeto suas possibilidades de didatização, a inserção do livro ilustrado em processos de ensino-aprendizagem, ou mesmo a questão da recepção infantil das obras. Encontram-se também trabalhos desenvolvidos por estudiosos da literatura infantil e que enfocam a questão da leitura e do leitor, mas, apesar de sua relevância em seus devidos contextos, esses estudos do segundo grupo serão excluídos da presente pesquisa.


			Entre os estudos do livro ilustrado como obra de arte, encontramos ao menos três agrupamentos possíveis das pesquisas desenvolvidas: em primeiro lugar, encontram-se estudos elaborados preponderantemente a partir da teoria da literatura e realizados no âmbito dos estudos de literatura infantil e juvenil; ao lado desses, situam-se trabalhos desenvolvidos a partir de uma teoria semiótica; por fim, discussões teóricas e críticas sobre o livro ilustrado realizadas por ilustradores e autores a partir de suas práticas e eventualmente sem fundamentação teórica. Estas últimas nem sempre são elaboradas com rigor científico ou teórico, porém incluem ideias e observações sobre o objeto relevantes para a pesquisa. Apesar desta divisão geral, deve-se lembrar que a própria natureza do livro ilustrado, no qual se narra em palavra, imagem e design, exige certo grau de interdisciplinaridade nos trabalhos que a este gênero se dediquem, de modo que textos de um grupo possam conter referência a teorias de outras disciplinas.


			Os estudos do livro ilustrado partindo de uma teoria semiótica podem ser subdivididos entre os que se apoiam na semiótica discursiva de tradição francesa, por algum tempo conhecida como semiologia (por exemplo, CORTEZ, 2008), os que têm como fundamento a semiótica ou lógica de Charles Sanders Peirce (CUNHA, 2009; SOUZA, 2010) e, por fim, aqueles que analisam a verbovisualidade valendo-se de teorias semióticas de fontes russas, incluindo-se as ideias do Círculo de Bakhtin. A presente pesquisa se insere no segundo grupo.


			A escolha da semiótica peirciana como principal arcabouço teórico a embasar nossas reflexões se deve a algumas razões. Como nos alerta Santaella (1985), a semiótica peirciana, ao contrário daquela desenvolvida por Hjelmslev, Greimas e seus seguidores, não prioriza a linguagem verbal nem estende conceitos básicos da linguística à análise do visual e do verbovisual, sendo mais condizente com nossa visão não hierarquizante de cada código implicado na construção do LICF Além disso, não carrega em si a lacuna representada por sua desconsideração de questões de imediato interesse semiótico como a relação da linguagem com o pensamento e com o problema da representação do mundo, oferecendo-nos subsídios para entender o LICF como pensamento e cognição e seus efeitos na mente interpretadora. A semiótica peirciana, por sua vez, concebe a semiose desde o fenômeno da percepção e possui vários desdobramentos úteis à análise de linguagens, em especial aqueles que levaram Santaella (2009) ao desenvolvimento de sua hipótese e teoria das três matrizes da linguagem e do pensamento (sonora, visual e verbal, frequentemente misturadas e inter-relacionadas, interessando-nos especialmente as duas últimas). Esta última teoria oferece-nos subsídios para a análise das ilustrações e das narrativas verbais, de modo que Peirce e estudos que dele derivam possibilitam-nos abordar com propriedade e harmonia todos os aspectos implicados no LICF, incluído o design. Apesar disso, é inequívoco e uníssono que a lógica de Peirce, ao passo em que nos traz conceitos gerais que embasam todo o trabalho, necessita, dada a sua generalidade, ser complementada por teorias que abordem semioses específicas aplicáveis a processos empíricos de signos, de modo que nos valeremos da teoria da literatura e da imagem, sobretudo, para abordar nossos objetos com maior precisão. 


			Dada a natureza das obras do corpus, persegue-se a hipótese geral de que esses livros, comparados às ilustrações tradicionais de contos de fadas, representam uma estética contemporânea, em oposição a uma arte de tradição que caracteriza a ilustração tradicional, o que implica questões de percepção. Daí que o binômio palavra-imagem não se faça suficiente para uma análise contundente do livro ilustrado contemporâneo, devendo ser substituído pela tríade palavra-imagem-design (proposta por ABREU, 2013). Além disso, as obras do corpus rompem com uma tradição de ilustrações do mesmo conto em estilos que se tornaram familiares e, assim, são potencialmente geradoras de estranhamento e quebras de expectativas.


			O trabalho se estrutura ao redor de três grandes temas sobre os quais se desenvolveram os três capítulos da tese. No primeiro deles, trata-se da simbiose conto de fadas-livro ilustrado e os termos semióticos de sua conjugação no LICF. Para tal, realizou-se uma pesquisa bibliográfica para dar a conhecer o estado da arte dos estudos sobre o conto de fadas (verbal) e o livro ilustrado, considerando trabalhos relevantes no Brasil, na Alemanha e no mundo anglo-saxão. Devido à natureza da literatura sobre o tema, a pesquisa não foi realizada em bases de dados, mas, sobretudo, em livros e capítulos de livros, veículos comuns da divulgação do conhecimento na área, e foram enfatizados trabalhos que lancem luz sobre a questão da origem mista dos contos de fadas, bem como aqueles que se dedicam à análise e à elaboração de gramáticas de suas estruturas formais. Este capítulo dá lugar, ainda, a uma discussão a respeito do papel da primeiridade e da iconicidade no contexto do LICF e de sua leitura.


			No capítulo segundo, estuda-se a construção verbovisual das personagens (Chapeuzinho Vermelho, lobo) e espaços (casas, floresta, caminho) na ilustração de tradição e em Grimm-Janssen e Grimm-Pacovská, de modo a investigar seus pontos convergentes e divergentes. Lança-se mão de teorias de base sobre a sintaxe das imagens e sua leitura, e dá-se prosseguimento à fundamentação teórica semiótica do trabalho, com destaque para a análise do sin-signo indicial dicente, tipo de signo correspondente à secundidade e preponderante na ilustração do LICF, e suas implicações de iconicidade.


			No capítulo terceiro, procura-se refletir a respeito da natureza do legi-signo simbólico argumentativo, seu funcionamento e suas réplicas, bem como a respeito do fenômeno da interpretação e dos interpretantes na semiótica peirciana. Em seguida, e com base em uma noção de interpretação que considera as percepções individuais em diálogo com a análise detida das semioses contidas nos três eixos de linguagem, oferecem-se interpretações dos contos intitulados Chapeuzinho Vermelho (Le Petit Chaperon Rouge e Rotkäppchen), de Perrault e dos Grimm e das principais obras do corpus, Grimm-Janssen e Grimm-Pacóvska). 


			É necessário um cuidado especial ao empregar-se termos como “palavra” e “imagem”, em referência aos registros verbais e visuais contidos no LICF, como se fossem polos independentes, quando, em verdade, estão intimamente relacionados e permeiam-se. Outros termos complexos como “forma” e “texto” também geram discussões e devem sem empregados com cautela. Por esse motivo, houve preferência, no presente trabalho, por termos como registros verbais e visuais, texto verbal e ilustração, mas, em algumas passagens, haverá uso de “imagem” ou “palavra” com referência às ilustrações e ao texto verbal, respectivamente, para evitar repetições frequentes (nível estilístico). 


			Esta tese se apresenta, portanto, como um trabalho acerca de fenômenos de beleza de tipo tradicional e familiar e de tipo transgressor e questionador ao redor do objeto LICF.


			





CAPÍTULO PRIMEIRO


			O CONTO DE FADAS E O LIVRO ILUSTRADO


			Foi Cinderela quem um dia me contou


			Que os sete anões eram reis,


			Não eram sete, eram seis


			E que ninguém notou


			A Gata Borralheira se casou em Bagdá


			Com um sheik do Oriente


			E me mandou um telegrama pra avisar


			Que foi feliz pra sempre


			Ali Babá, Aladim, Rapunzel


			Eu vou sambar até o sol nascer no céu


			(J. Garfunkel, P. Garfunkel, canção, 1974)


			1.1 Considerações introdutórias


			Há alguns anos, durante um curso sobre o conto de fadas, uma participante narrou ao grupo uma anedota a partir de uma experiência que teve lecionando em uma sala de aula de educação infantil. De acordo com a professora, em uma aula em que ela pretendia ler para seus alunos Chapeuzinho Vermelho, um aluno de pouca idade a interrompeu logo depois de ouvir a primeira frase da narrativa. Segundo ele, a história que ela estava começando a contar “estava errada”: o chapeuzinho ou capinha que a personagem vestia seria, na verdade, amarelo. Fica claro, a partir desse relato, que o pequeno aluno havia tido contato, previamente, com o texto Chapeuzinho Amarelo, célebre paródia de Chapeuzinho Vermelho escrita por Chico Buarque e ilustrada por Donatella Berlendis ou Ziraldo, a depender da edição. Provavelmente, a criança ainda não havia ouvido falar do texto original, o que é curioso, mas também representativo da pluralidade de adaptações de Chapeuzinho Vermelho que circulam em nosso meio editorial e seu enorme alcance e circulação, algumas vezes antecipando-se ao conto “original”1. De fato, é difícil falar sobre contos de fadas sem ter em consideração as diversas formas nas quais eles chegam até nós, muitas vezes bastante alterados e transformados em outro produto cultural. Assim, Carvalhal (2006) considera o texto literário não como uma forma fixa que permanece sempre intocada, mas como um objeto que vai sendo transformado por meio das leituras que dele são feitas. Também para Lajolo (1993), o texto acumula diversos significados com o passar do tempo e as múltiplas leituras que diferentes leitores dele fazem. Essas afirmações vão ao encontro da visão do leitor como um coautor da obra, bastante difundida pelos teóricos da Estética da Recepção. E, no caso dos autores das paródias e ilustrações, essa leitura criativa culmina no surgimento de um novo texto, que referencia e se apropria do primeiro em um processo que resulta no aparecimento de um novo objeto artístico. 


			No âmbito das obras literárias baseadas exclusivamente no código verbal, o conto de fadas surge frequentemente reinventado na forma de traduções, adaptações, paródias, paráfrases, estilizações, apropriações e referências intertextuais; no âmbito verbovisual, encontramo-nos sob forma de livros ilustrados, livros com ilustrações e histórias em quadrinhos, charges e tiras (sendo que estes três últimos gêneros podem ser apenas visuais); na modalidade exclusiva ou prioritariamente visual, tem-se os livros de imagens2 e as ilustrações avulsas; em forma audiovisual, tem-se os filmes, séries de televisão, telenovelas e animações; por fim, encontra-se a referência dos contos de fadas em obras musicais e em peças de teatro3. Fora do âmbito tradicionalmente entendido como artístico, encontramos ainda os contos de fadas na forma de propagandas e de brinquedos, além dos games, os quais, frequentemente, possuem poder narrativo e permitem à criança atuar como coautora. Essa riqueza de variedades de apresentação do conto de fadas atesta a complexidade que se oculta sob a primeira imagem que se tem dessas histórias como sendo simples e meramente infantis. Um dos objetivos desta tese é descobrir quais caraterísticas do conto de fadas favorecem a sua reinvenção de tão diversas formas, sustentadas por tantas linguagens e tipos de signos, com destaque para o livro ilustrado, questão que o pensamento de Charles Sanders Peirce também nos ajudará a responder.


			É importante salientar, contudo, que os gêneros listados na Figura 1 são frequentemente combinados, ainda que seja preponderante, em cada texto, uma forma específica – a título de exemplo, temos a paródia em forma de livro ilustrado, como a supramencionada obra de Buarque e Berlendis ou Ziraldo; a canção com referências intertextuais; a tradução com adaptação e ilustrações etc. A listagem de formas de recriação do conto ilustrada na Figura 1, que não se pretende exaustiva, visa organizar parte dessas formas de modo esquemático. Priorizam-se, aqui, formas baseadas em um único sistema de linguagem, embora os sistemas apresentem sempre certo grau de hibridismo.


			Figura 1 – O campo semiótico do conto de fadas
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			Fonte: autoria própria


			Nessa figura, estão representadas as formas de recriação do conto de fadas nos mais diversos gêneros artísticos e sua inter-relação. É importante frisar que esta figura não representa uma compilação exaustiva de todos os tipos possíveis de recriação do conto de fadas, representando, ao invés disso, as mais proeminentes. Deve-se ressaltar, ainda, que os gêneros aqui incluídos são combináveis entre si, gerando, por exemplo, o LICF. Para mais detalhes sobre cada um deles, ver Santanna (1985).


			Se tomarmos como exemplo um dos focos deste trabalho, o livro ilustrado de conto de fadas (doravante, LICF), e se considerarmos esse gênero infantil, torna-se um pouco mais fácil compreender a infinidade desse tipo de livros ilustrados que se tem ao redor do mundo. Sob essa perspectiva, pode-se entender que o conto de fadas, sendo simples e breve, com poucas personagens e um encadeamento linear de peripécias, estas últimas também em número reduzido, seria apropriado para leitura ou audição por parte de leitores em formação; da mesma forma, as ilustrações serviriam para auxiliar o pequeno leitor na fruição do texto, uma vez que lhe faltam, total ou parcialmente, o letramento4 verbal e o literário. Além disso, a depender da visão de educação que se tenha, pode-se considerar os contos de fadas educativos para crianças porque carregam consigo um ensinamento ou uma moral, algo mais evidente em Perrault e talvez mais implícito em Grimm; evidentemente, para alguns, esse tipo de moral contida no texto ou dele extraída não seria desejável na literatura ou mesmo na educação infantil contemporânea. Perrotti (1983), por exemplo, referindo-se à literatura infantil brasileira, critica o utilitarismo desse tipo de texto observado até os anos 1970, a partir de quando os livros passariam a apresentar um “descompromisso com a educação” e uma desejável “cumplicidade com a literatura”, ou seja, com a arte.  


			Se observarmos as obras contidas no corpus desta pesquisa, veremos que elas não necessariamente são consideradas infantis; ao contrário, alguns leitores adultos não as veem como sendo apropriadas para crianças (GARCIA, 2018). Pode-se afirmar, ainda, que é praticamente consenso, entre teóricos da literatura infantil e juvenil e pensadores que se dedicaram a reflexões acerca desse gênero (COELHO, 1985, 2000; CADEMARTORI, 2010; GÓES, 1984; MEIRELES, 1979; HUNT, 2010; ANDRUETTO, 2013), que esse tipo de obra é, antes de ser adjetivado como “infantil”, literatura e, como tal, arte. Pode ser incialmente direcionado ao público infantil por uma intencionalidade do autor (EWERS, 2012), possuir especificidades adaptadas a esse público (GÓES, 1984) e pode despertar a preferência das crianças (COELHO, 2000), mas, como obra de arte, pode ser fruído por qualquer público de qualquer idade. É nesse sentido que Nikolajeva e Scott (2011) se referem ao duplo endereçamento dessas obras5, destinadas ao público infantil, mas também ao público adulto, atue este último como facilitador da leitura por parte de crianças ou como fruidor legítimo e autônomo desses textos. A catalogação de certas obras como infantis não raro está carregada de certo tipo de ideologia e frequentemente tem em vistas diminuir ou subestimar seu valor estético. Ao contrário do que muitos pensam, a produção literária, artística e cultural a princípio classificada como infantil é frequentemente muito complexa, porque envolve diferentes tipos de signos e linguagens cuja devida interpretação exige do leitor múltiplos letramentos, não apenas o verbal que amiúde basta para a fruição da literatura “adulta”. Assim, Odilon Moraes, autor brasileiro de livros ilustrados, a respeito do público-alvo de suas obras, afirmou, durante um curso, que a literatura tida como infantil é, na verdade, uma literatura inclusiva, uma vez que pode ser apreciada por leitores de todas as idades, diferentemente de obras cuja compreensão seja possível apenas por parte de leitores adultos, dadas as suas idiossincrasias. 


			Como afirma C. S. Lewis (2012, p. 745), “a associação dos contos de fadas e histórias fantásticas com a infância é um fenômeno local e acidental”. Tolkien (2006) também se posiciona de modo terminantemente contrário à catalogação do conto de fadas como gênero exclusivamente infantil: “a associação de crianças e estórias de fadas é um acidente da nossa história doméstica” (p. 83). Segundo o autor, esses contos, inicialmente não dirigidos ao público infantil, estariam dotados de um efeito literário que explica sua permanência e sua revalorização com o passar dos séculos. 


			Desse modo, e encarando os contos de fadas como obras universais e destinadas a públicos de qualquer faixa etária, permanece aberta a pergunta: quais elementos desse tipo de narrativa propiciam tantas recriações, dirigidas aos públicos infantil e adulto, com suporte em tantos tipos de linguagens, com destaque para o livro ilustrado?


			Para conseguir responder a essa pergunta, de modo a elaborar uma hipótese explicativa, será necessário realizar duas revisões comparativas e críticas da literatura especializada: primeiramente, precisamos recopilar o que os estudiosos do tema afirmam a respeito do conto de fadas, seus elementos constituintes e seu funcionamento. Essa primeira revisão nos permitirá analisar a gramática do conto de fadas, suas partes integrantes e suas características principais, de modo que se possa observar quais dessas características o tornam apto a ser recriado na forma de livro ilustrado e diversas formas de reinvenções. Em segundo lugar, procuraremos entender o que é o livro ilustrado e sua relação com os gêneros que lhe são mais próximos, o livro com ilustrações e o livro de imagens, de forma que compreendamos por que o livro ilustrado se combina com tanta frequência e de formas tão diversas com o conto de fadas, gerando um gênero textual bastante específico, o aqui denominado LICF. 


			Uma das propostas deste trabalho é que o conto de fadas verbal, como o texto dos Irmãos Grimm, já não existe sozinho, mas sim se encontra em constante relação e intercâmbio tanto com outras versões, como a de Perrault, quanto com suas recriações e adaptações, com suporte nos mais diversos tipos de linguagens, com destaque para a verbal, a verbovisual, a visual e a audiovisual. Assim como ocorreu com o pequeno aluno ao qual nos referíamos no início deste capítulo, o alcance dessas recriações, como a paródia de Buarque na forma de livro ilustrado, é tão vasto como o do texto original, em constante diálogo com ele das mais diversas formas. O fato de essas recriações basearem-se nos mais diversos tipos de linguagens atesta o seu caráter multissemiótico; de fato, não se pode falar exclusivamente acerca do conto de fadas verbal e original sem ter em conta essas recriações multissemióticas com as quais dialoga. Assim, é preciso poder referir-se ao conjunto de versões do conto de fadas existentes nas mais diversas formas e linguagens, do qual o conto “original” faz parte. Por esse motivo, faz-se necessário cunhar um termo para designar esse agrupamento de obras. Propomos, assim, a denominação campo semiótico do conto de fadas para referir-nos a esse universo de textualidades inter-relacionadas. 


			O fato de estarmos lidando com diferentes tipos de linguagens já em nosso corpus, composto por palavras, imagens e elementos do design em diálogo, e o fato de considerarmos que o conto verbal original só pode ser compreendido em relação com as outras obras contidas no campo semiótico do conto, exigem a consulta a uma teoria semiótica que nos forneça embasamento para analisar o intercâmbio entre os tipos de linguagens, cada uma com suas particularidades, contidas nessas obras. Ao lado de teorias específicas sobre o conto verbal e de teorias específicas sobre a imagem, a semiótica se nos apresenta como um único arcabouço teórico que nos oferece meios de analisar os mais diversos sistemas de signos. Por esse motivo, optou-se pela semiótica ou lógica de Charles Sanders Peirce como teoria mais apropriada para realizar esse tipo de análise, uma vez que está sustentada por uma fenomenologia que nos permite entender e classificar todo tipo de fenômeno artístico (ou, ainda, fenômenos não concernentes ao universo das artes) e se desenvolve rumo a uma gramática dos signos que também nos permite não apenas classificar, mas principalmente refletir a respeito das propriedades de todo tipo de signo. Desse modo, este capítulo conterá, ainda, uma seção dedicada a investigar as contribuições da fenomenologia e da gramática dos signos de Peirce para o entendimento e análise do nosso objeto de estudos.


			1.2 O conto verbal


			To learn the history of fairy tales is to learn the history of myth, printing, childhood, literacy, violence, loss, psychology, class, illustration, autorship, ecology, gender, and more.


			(Kate Bernheimer)


			No contexto do LICF, tem-se um objeto que é composto, de um lado, por uma reprodução do conto original verbal, e, de outro, por um conjunto de ilustrações que são posicionadas, mediante o emprego de estratégias de design, na estrutura de página dupla de modo a complementar, reafirmar, contradizer, complementar, adornar (etc.) esse texto verbal, sendo estes dois componentes do livro conjugados a partir do projeto gráfico. O texto verbal, no caso deste objeto, precede a criação das ilustrações, e é com base em seus conhecimentos e sua recepção desse conto que o ilustrador e o profissional responsável pelo projeto gráfico do LICF realizam seu trabalho. Assim, segundo Zilberman,


			[...] a literatura não contraria a velha lei de Lavoisier, conforme a qual nada se cria, tudo se transforma. Ainda que se considere que um escritor é um criador, ele produz uma obra a partir de sua experiência, de leituras e do que esperam dele (ZILBERMAN, 2003, p. 13).


			Por esse motivo, é necessário compreender as características do conto original, uma vez que dele deriva a elaboração do livro ilustrado, com vista a responder à pergunta quais características intrínsecas do conto de fadas favorecem a que dê origem a tão vasta sucessão de livros ilustrados? O que, em sua natureza e estrutura, o torna propício a ser ilustrado com tamanha frequência? Assim, e em busca de respostas a essas indagações, neste subcapítulo pretende-se pôr em discussão o que importantes teóricos da literatura afirmaram acerca desse gênero e sua gramática, com ênfase em uma análise do que já foi dito sobre suas partes e elementos constituintes, bem como em informações que contextualizem o surgimento desses contos e, principalmente, da coletânea dos Irmãos Grimm, Kinder- und Hausmärchen, frequentemente traduzida ao português brasileiro como Contos maravilhosos infantis e domésticos (sobre a utilização de nomenclaturas como “conto de fadas” ou “conto maravilhoso”, verifique-se a discussão apresentada nas páginas seguintes desta tese).


			As informações sobre a estrutura e forma dessas narrativas nos permitirão identificar, no caso dos contos de fadas em geral e de Chapeuzinho Vermelho em particular, quais de seus elementos componentes e aspectos característicos favorecem o surgimento das incontáveis ilustrações; por outro lado, dados sobre as origens e historicidade desse gênero, embora não tratem de elementos intratextuais de forma direta, nos fornecerão embasamento para compreender seu lugar no mundo literário e na história, ao menos ocidental. Realizar esta revisão bibliográfica que nos propomos significa entender, considerar e comparar visões por vezes contraditórias do mesmo fenômeno, bem como usos de terminologias distintas para referir-se ao mesmo objeto. Assim, alguns autores se referirão ao nosso objeto de pesquisa como conto de fadas, conto maravilhoso, conto da carochinha (D’ONOFRIO, 1995), conto popular ou conto folclórico. Para uns, alguns desses termos seriam sinônimos; para outros, cada um representa um gênero que engloba outro etc. O mesmo ocorre ao tratarmos das origens desses textos: ainda que a maioria dos estudiosos lhes atribua uma origem oral e popular, mostraremos que há vozes dissidentes que consideram essencialmente literária a sua gênese. Mencionaremos, ao tratar de cada autor, sua terminologia e suas ideias, buscando, entretanto, uma unificação terminológica ao longo do trabalho, sobretudo no que diz respeito a referências ao que denominamos conto de fadas, mesmo que os autores citados tenham optado por outra designação para referirem-se ao mesmo tipo de objeto. Em linhas gerais, entende-se, neste trabalho, por conto de fadas um tipo de narrativa relativamente breve de origem simultaneamente popular (oriunda da oralidade) e literária (discussão apresentada a seguir), à semelhança dos textos compilados por Charles Perrault e pelos irmãos Grimm em, respectivamente, Contos da Mamãe Gansa (1697) e Contos maravilhosos infantis e domésticos (1812/1815).  Procederemos a, ao final desta revisão, realizar um balanço entre as diversas informações coletadas e propor uma aplicação dessas ideias à leitura de Chapeuzinho Vermelho.


			O objetivo central desta revisão não é, entretanto, oferecer ao leitor potencial deste texto um panorama estritamente cronológico que reconstrua a história do surgimento de cada texto teórico disponível a respeito do conto de fadas e de temáticas adjacentes. Isso porque, como aqui se pretende demonstrar, uma análise detalhada desses textos e de suas propostas demonstra que os diversos autores que se debruçaram sobre o tema não necessariamente superam ou atualizam o que asseveraram seus predecessores; em vez disso, o que não sem frequência se nota é que esses teóricos, embora partindo de uma perspectiva analítica de cunho literário, dedicaram-se ao assunto com diferentes olhares e perspectivas que não obrigatoriamente se invalidam ou atualizam. Desse modo, o que se objetiva, desta feita, é contrastar como cada autor lidou com cada temática específica, pondo em discussão suas propostas e procurando extrair delas as contribuições mais significativas para esta tese. Por esse motivo, as ideias do autor sobre cujas reflexões nos debruçaremos com maior ênfase, o suíço Max Lüthi, serão apresentadas em subitem apartado, ao final deste subcapítulo.


			Ainda muito referenciado e estudado na atualidade, o trabalho mais antigo consultado para esta pesquisa, Morfologia do conto maravilhoso (PROPP, 2010 [1928]), a partir de uma abordagem estruturalista, propõe-se a estudar as formas, ou elementos constituintes do conto de fadas6, ao qual o autor também se refere como folclórico. Para tal, põe foco especial nas personagens, cujas funções no texto procurará elencar e classificar. O autor afirma que “o conto maravilhoso atribui frequentemente ações iguais a personagens diferentes” (PROPP, 2010, p. 21); portanto, as funções das personagens se repetem com frequência. O tipo de conto de fadas analisado pelo autor é o que ele denomina “conto de magia” (classificados no índice de Aarne e Thompson entre os números 300 e 7497), e o autor trabalha com uma seleção de cem narrativas russas desse tipo. O conto de magia conteria elementos característicos como um enredo no qual as ações se iniciam com uma carência ou dano e concluem-se com um casamento, entre outros desfechos. 


			As funções das personagens seriam suas ações, do ponto de vista de sua importância para o desenvolvimento do enredo. Essas funções (31, em ordem fixa) seriam elementos centrais das narrativas e repetidas nos diferentes contos; entretanto, analisando sua lista de funções, perceberemos que nem todos os contos apresentam todas elas. Chapeuzinho Vermelho, por exemplo, contém pouco mais de metade dessas funções. Sobre a função final, afirma que esta


			[...] pode ser a recompensa (F), a obtenção do objeto procurado ou, de modo geral, a reparação do dano (K), o salvamento da perseguição (Rs), etc. A este desenvolvimento damos o nome de sequência. A cada novo dano ou prejuízo, a cada nova carência, origina-se uma nova sequência. Um conto pode compreender várias sequências e quando se analisa um texto deve-se determinar, em primeiro lugar, de quantas sequências esse texto se compõe. Uma sequência pode vir imediatamente após a outra, mas também podem aparecer entrelaçadas, como se se detivessem para permitir que outra sequência se intercale. Isolar uma sequência nem sempre é fácil, mas sempre é possível fazê-lo com absoluta precisão (PROPP, 2010, p. 90).


			Propp enumera sete tipos de personagens principais e suas esferas de ação. Esses tipos são (1) o antagonista ou malfeitor, (2) o doador, (3) o auxiliar de natureza mágica, (4) a princesa ou o rei, (5) o mandante, (6) o herói buscador ou o herói-vítima e (7) o falso herói. Suas esferas de ação, que podem corresponder a um ou mais personagens, de forma alternada ou não, seriam, a priori:


			

					causar o dano, perseguir o herói, lutar com ele;



					doar objeto mágico ao herói, expô-lo a provações;



					auxiliar o herói, deslocando-o no espaço e o transfigurando, suprindo aquilo que lhe falta, salvando-o das garras do antagonista; resolver as tarefas mais difíceis do herói, modificar sua aparência quando necessário para que se salve;



					propor tarefas difíceis ao herói; identificar e desmascarar o falso herói; casar-se com o herói;



					enviar o herói para sua viagem;



					O herói buscador parte em sua viagem à procura de algo, reage perante as exigências do doador e se casa com a princesa; já o herói-vítima possui as mesmas esferas de ação, com exceção da partida em busca de alguma coisa;



					também parte numa viagem de busca, é posto à prova pelo doador, sem sucesso; como impostor, aparece para receber o prêmio que competiria ao herói.



			


			Em Chapeuzinho Vermelho dos Irmãos Grimm, a personagem-título corresponderia ao herói, o lobo ao malfeitor e falso doador e o caçador ao auxiliar do herói.


			Quanto às funções dessas personagens8, Propp elabora inicialmente uma lista das 31 funções das personagens na narrativa, segundo Propp, contém: (1) Afastamento; (2) Proibição; (3) Transgressão; (4) Interrogatório/ Reconhecimento; (5) Informação/Entrega; (6) Ardil; (7) Cumplicidade; (8) Dano; (9) Mediação; (10) Início da ação contrária; (11) Partida (do herói); (12) Função do doador, primeira prova; (13) Reação (do herói); (14) Recepção do objeto mágico; (15) Deslocamento; (16) Combate (Segunda prova); (17) Marca deixada pelo agressor no herói; (18) Vitória do bem; (19) Reparação do dano; (20) Retorno; (21) Perseguição; (22) Salvamento; (23) Chegada incógnita; (24) Impostor; (25) Tarefa Difícil (Terceira prova); (26) Êxito; (27) Reconhecimento (do herói); (28) Desmascaramento (do falso herói); (29) Transfiguração do herói; (30) Punição do agressor e (31) Casamento/Entronização. 


			Observemos as ocorrências de cada função em Chapeuzinho Vermelho:


			Quadro 1 – As 31 funções de Propp 


			

				

					

					

				

				

					

							

							Funções das personagens 


							segundo Propp (2010)


						

							

							Exemplos em 


							Chapeuzinho vermelho


						

					


				

				

					

							

							Afastamento


						

							

							Mãe faz interdição à menina antes de que ela saia de casa.


						

					


					

							

							Interdição


						

							

							A mãe lhe instrui a não se afastar do caminho seguro


						

					


					

							

							Transgressão


						

							

							Chapeuzinho para conversar com o lobo e se embrenha na floresta


						

					


					

							

							Interrogação


						

							

							O lobo surge e interroga Chapeuzinho a respeito de seu destino


						

					


					

							

							Informação


						

							

							Chapeuzinho conta ao lobo que se dirige à casa de sua avó


						

					


					

							

							Engano (ardil)


						

							

							Lobo oculta suas reais intenções, passando por bonzinho


						

					


					

							

							Cumplicidade


						

							

							Chapeuzinho confia ao lobo as informações sobre suas intenções e a localização da casa de sua avó


						

					


					

							

							Dano/vilania


						

							

							O lobo faz com que Chapeuzinho se demore na mata e dirige-se rapidamente à casa da avó


						

					


					

							

							Mediação 


						

							

							---


						

					


					

							

							Início da ação contrária


						

							

							---


						

					


					

							

							Partida


						

							

							Chapeuzinho, enviada pela mãe, afasta-se de sua casa rumo à moradia de sua avó


						

					


					

							

							Doador


						

							

							Lobo testa a menina com vistas a obter informações


						

					


					

							

							Reação do herói


						

							

							Chapeuzinho fornece as respostas às interpelações do lobo


						

					


					

							

							Recepção do objeto mágico


						

							

							Lobo dá a dica para que Chapeuzinho vá colher as flores


						

					


					

							

							Deslocamento


						

							

							Chapeuzinho finalmente se dirige, com atraso, à casa da avó


						

					


					

							

							Luta


						

							

							Lobo mata a avó


						

					


					

							

							Marca


						

							

							---


						

					


					

							

							Vitória 


						

							

							Com a ajuda do caçador, Chapeuzinho e a avó são retiradas vivas e sãs da barriga do lobo


						

					


					

							

							Reparação


						

					


					

							

							Volta


						

							

							---


						

					


					

							

							Perseguição


						

							

							Chapeuzinho é iludida pelo lobo, que se passa por sua avó


						

					


					

							

							Socorro


						

							

							Chapeuzinho e a avó são salvas pelo caçador


						

					


					

							

							Chegada incógnita


						

							

							Lobo chega incógnito disfarçado


						

					


					

							

							Pretensões falsas


						

							

							Ninguém se faz passar pela protagonista, mas o lobo se faz passar pela avó


						

					


					

							

							Tarefa difícil


						

							

							---


						

					


					

							

							Tarefa cumprida


						

							

							---


						

					


					

							

							Reconhecimento


						

							

							O lobo é identificado por Chapeuzinho ao lançar-se sobre ela para devorá-la


						

					


					

							

							Desmascaramento


						

							

							O lobo é identificado por Chapeuzinho.


						

					


					

							

							Transfiguração do herói


						

							

							---


						

					


					

							

							Punição


						

							

							O lobo é morto pelo caçador.


						

					


					

							

							Casamento


						

							

							---


						

					


				

			


			Fonte: autoria própria


			Como vemos, cerca de metade das 31 funções não está presente em Chapeuzinho Vermelho, tais como a marca deixada pelo agressor no herói, uma tarefa difícil a ser realizada pelo herói no meio da narrativa, a luta entre este último e o antagonista ou o casamento com entronização ao final. Os fatos que ocorrem nesse conto de fadas podem ser descritos por diversas funções contidas na lista. 


			O pensamento de Propp e sua gramática do conto maravilhoso não se mantiveram imunes a críticas ao longo do tempo. Segundo Lopes, Tchugunnikov e Schnaiderman (2010, p. 11),


			O livro de Propp recebeu críticas violentas, típicas da atmosfera “antiformalista” que reinava na União Soviética dos anos 1930. A principal acusação consistia em considerar a abordagem de Propp uma análise de um “esqueleto” tomando o lugar de uma “arte viva”. Respondendo a esses adversários, Propp salientava que os zoólogos haviam sido capazes de criar uma sistematização científica unicamente a partir da análise dos esqueletos e do ambiente biológico dos organismos vivos.


			De fato, a propositura de Propp é bastante esquemática e trata textos artísticos, com toda a sua complexidade, de forma simplificada. Apesar disso, é parte fundamental de um trabalho científico realizar uma coleta de dados e identificar-lhes características, estabelecendo uma tipologia e um esquema classificatório que abarquem a maior parte delas, bem como encontrar semelhanças e diferenças no material reunido. Faz-se relevante, ainda, ressaltar sua proposta, que era a de identificar os elementos comuns a todos os contos analisados, o que o levou a ir além e afirmar, com base nesse levantamento, a hipótese de uma origem comum a todos eles. Além disso,


			[...] para o autor, as formas dos contos, assim como seus motivos, estão impregnadas da superestrutura social em cujo ambiente se desenvolvem essas formas parciais. Os motivos e os personagens dos contos contêm indícios de instituições primitivas desaparecidas: são seus fósseis, são pegadas de realidades sociais abandonadas. Assim como as conchas petrificadas, os contos guardam os traços de vidas há muito apagadas da história. Para encontrar as fontes de seus motivos, é legítimo compará-los aos rituais, aos costumes populares e aos mitos. A gênese dos contos encontraria explicação nas formas do pensamento primitivo do qual eles são uma espécie de relíquia. O folclore é parente genético não da literatura, mas da linguagem: a gênese do texto folclórico acompanha as leis de evolução da linguagem (LOPES; TCHUGUNNIKOV; SCHNEIDERMAN, 2010, p. 12).


			Desse modo, pode-se observar que a morfologia do conto maravilhoso de Propp visava não apenas a esboçar um “esqueleto” da estrutura básica dos textos, mas também encontrar, neles, informações sobre a sociedade na qual se originaram e que ajudam a refletir. De fato, como veremos com outros autores discutidos mais adiante, os contos de fadas, como qualquer obra literária, refletem elementos pertencentes a uma realidade histórica e social e às dinâmicas que organizam a vida e os valores nessa sociedade. A proposta do autor, entretanto, é a de que as funções se sucederiam umas às outras em ordem fixa, algo que não se observa na totalidade dos casos.


			Considerando-se a contribuição das reflexões de Propp para os propósitos deste trabalho e seu potencial colaborativo na elaboração de uma resposta para a pergunta de pesquisa previamente apresentada, ressaltam-se as funções das personagens elencadas como instrumento eficaz na identificação de elementos invariáveis dos contos de fadas encontrados em Chapeuzinho Vermelho. Não obstante, fica evidente que tão somente uma parte das funções propostas pelo autor é localizável no conto em questão. Um importante subsídio da morfologia de Propp para esta pesquisa é sua listagem dos tipos de personagens encontrados nesse tipo de narrativa, informação que será recuperada, a posteriori, na análise do conto supramencionado. Apesar disso, a proposta de Propp, clara e delimitada, cumpre os objetivos propostos pelo teórico, mas não se mostra suficiente para que se possa perscrutar o conto de fadas de forma mais abrangente e levando em conta outros fatores importantes nessa análise que vão além da questão dos personagens, seus tipos e funções na narrativa. Desse modo, a morfologia proppiana deixa clara a natureza simples e por vezes esquemática do conto de fadas, questão tematizada por André Jolles poucos anos mais tarde, em 1930, em sua seminal obra Formas simples (Einfache Formen). 


			Jolles (1976 [1930]), a partir de uma perspectiva morfológica ou estrutural, situa o conto de fadas9 ao lado de outras formas que considera simples, sendo elas a legenda, a saga, o mito, a adivinha, o ditado, o caso, o memorável e o chiste. Em seu texto, o autor tece com frequência comparações entre o conto de fadas e a novela, a qual, diferentemente, considera uma forma artística. Jolles diferencia ambos os gêneros da seguinte maneira: o conto de fadas seria “uma forma a cujo respeito se afirmou que ela se esforça por narrar um fato ou um incidente impressionante, de tal modo que se julgue estar na presença de um acontecimento real e ser esse incidente mais importante, aparentemente, do que os personagens que o vivem”, de modo a “trabalhar constantemente no plano do maravilhoso”. A novela, por sua vez, compreenderia uma forma que “não se empenha mais em narrar um incidente impressionante, pois salta de incidente em incidente para descrever todo um acontecimento que não se encerra em si mesmo de maneira determinada”, sendo a novela “poesia artística, ‘elaboração’” e o conto “poesia da Natureza, ‘criação espontânea’” (JOLLES, 1976, p. 192). 


			Jolles discute o fato estabelecido de que o conto de fadas “circula no povo” antes de passar à tradição literária, enquanto a novela teria sido inteiramente imaginada pelo autor. Ele ressalta que novelas muitas vezes “já se encontravam em outras obras literárias” ou foram ouvidas “contadas de viva voz” (p. 193). O autor resume da seguinte forma as diferenças entre conto de fadas e novela:


			A Novela e o Conto são igualmente Formas; entretanto, as leis formativas da novela são tais que ela pode dar uma fisionomia coerente a todo o incidente narrado, seja real ou inventado, porque tem como característica específica ser impressionante; as leis de formação do conto são tais que, sempre que ele é transportado para o universo, este transforma-se de acordo com um princípio que só rege esta Forma e só é determinante para ela (JOLLES, 1976, p. 194, grifos do autor).


			Sobre a linguagem no conto de fadas e na novela, Jolles afirma que, no primeiro, ela “permanece fluida, aberta, dotada de mobilidade e de capacidade de renovação constante”, enquanto que, na segunda, apresenta-se “sólida, peculiar e única”, e ressalta que “qualquer um pode contar um conto, uma saga ou uma legenda ‘com as suas próprias palavras’”, de modo que a forma receba “realizações sucessivas e sempre renovadas” (p. 195). Na elaboração do conto de fadas, o poeta e o escritor decidem atualizar uma forma simples do mesmo modo que atualizam suas formas artísticas. Atualização, para Jolles, consiste em um processo no qual a obra “avança numa direção que pode levá-la até à fixação definitiva que se observa, finalmente, na Forma artística; sempre que envereda por esse caminho, ganha em solidez, peculiaridade e unicidade, mas perde, por conseguinte, grande parte da sua mobilidade, generalidade e pluralidade” (JOLLES, 1976, p. 197).


			Outros termos cunhados pelo autor são elaboração e criação espontânea. O primeiro está relacionado com a abordagem do universo enquanto forma para que nele se intervenha, enquanto o segundo se refere a quando “se faz entrar o universo numa forma estabelecida de acordo com um princípio que rege e determina exclusivamente essa forma e só é determinante para ela” (JOLLES, 1976, p. 194). 


			Ainda acerca do conto de fadas, Jolles afirma que ele apenas assumiu o sentido de forma literária determinada a partir do surgimento da coletânea dos Irmãos Grimm, deixando de lado, momentaneamente, o livro de Charles Perrault, ao qual se referirá mais tarde no ensaio. Segundo o autor, os trabalhos a respeito do conto de fadas elaborados após a publicação dos Contos maravilhosos infantis e domésticos de Grimm têm essa obra como base, bem como as coletâneas de contos publicadas posteriormente – a partir disso, o conto é definido por Jolles como “uma narrativa da mesma espécie das que os irmãos Grimm reuniram em seus Kinder- und Hausmärchen” (p. 182). Jolles afirma:


			O importante na palavra Märchen não é seu sentido etimológico, que se encontra no alto-alemão mâri (lenda, fábula) ou no gótico mêrs (conhecido, célebre), tampouco é o fato de Märchen ser um diminutivo depreciativo de Märe (narrativa, tradição) e designar, pois, uma história curta, até um simples boato que se propaga sem que se saiba se é exato ou verídico. O que nos interessa é uma forma que tem nomes diferentes, segundo as línguas, mas em que todos concordam em atribuir à coletânea de Grimm a sua expressão essencial (JOLLES, 1976, p. 182).10


			Apesar desta asserção, Jolles reproduz, em seu texto, um comentário dos próprios Irmãos Grimm, contido no terceiro volume dos Contos maravilhosos infantis e domésticos, onde eles afirmam que “as verdadeiras coletâneas de contos começaram no final do século XVII com Charles Perrault”. Pouco depois da publicação da compilação dos Grimm, esse tipo de narrativa se alastrou por toda a Europa, passando a dominar a produção literária do começo do século XVIII de modo a substituir o romance e a novela toscana. 


			Jolles faz referência, ainda, ao teor moralizante do conto de fadas, embora discuta a ideia segundo a qual a virtude seria premiada e o vício punido nesse tipo de narrativa. Ele cita alguns exemplos de contos que, a seu ver, retratam o vício sem punição, como O Gato de Botas, onde a personagem-título mente e engana sem castigo, ou Chapeuzinho Vermelho, conto no qual a protagonista desobedece à sua mãe e, ao menos na versão de Grimm, vence o lobo no final. No conto de fadas, para o ensaísta, os fatos acontecem como gostaríamos que ocorressem no universo, ou como, para nós, deveriam acontecer, o que gera satisfação ao leitor: “Existe no Conto uma forma em que o acontecimento e o curso das coisas obedecem a uma ordem tal que satisfazem completamente as exigências da moral ingênua e que, portanto, serão ‘bons’ e ‘justos’ segundo nosso juízo sentimental absoluto” (JOLLES, 1976, p. 200), sendo que o conto de fadas se oporia ao universo da realidade. O universo contrário à moralidade ingênua seria descrito pelo autor como “trágico”. O trágico ocorre quando “o que deve ser não pode ser ou o que pode ser não deve ser”, e o tipo de narrativa em que isso acontece é denominada “conto trágico”, outra forma simples. No conto maravilhoso ou conto de fadas,


			[...] sevícias, desprezo, pecado, arbitrariedades, todas essas coisas só aparecem no Conto para que possam ser, pouco a pouco, definitivamente eliminadas e para que haja um desfecho em concordância com a moral ingênua. Todas as mocinhas pobres acabam por casar com o príncipe que devem desposar, todos os jovens pobres têm sua princesa; e a morte, que significa, em certo sentido, o auge da moralidade ingênua, é abolida no Conto: “Se eles não estão mortos, ainda vivem”. Esta construção interna no Conto é que suscitará a satisfação de que falamos há pouco: ao ingressar-se no universo do Conto, aniquila-se o universo de uma realidade tida por imoral (JOLLES, 1976, p. 202). 


			No conto de fadas, para Jolles, a ação ocorre em um lugar indeterminado e imaginado (“num país distante, longe, muito longe daqui”), e sua força seria perdida caso incorporasse elementos da história, quando se aproximaria da novela. Os personagens também são imaginados e não coincidem com figuras reais da história; caso contrário, “seríamos logo transportados da ética do acontecimento para a ética da ação” (p. 202). Escapa-se da realidade também por meio das personagens de natureza mágica e maravilhosa, tais como bruxas, fadas, ogros, monstros e espíritos malignos, de modo que o conto de fadas se encontre “em oposição ao acontecimento real que habitualmente se observa no universo, seu universo próprio está separado do da realidade de modo muito mais radical que em qualquer outra forma” (p. 204). 


			Por mais relevantes que sejam as ideias de Jolles a respeito do conto de fadas, chama a atenção, nesse texto, a ausência de uma análise mais aprofundada da estrutura e dos elementos componentes desse tipo de narrativa, como maiores detalhes sobre as personagens, os acontecimentos e motivos, espaço e tempo etc., bem como informações a respeito dos tipos de contos de fadas, o que nos leva a buscar dados sobre esses aspectos do conto em outros autores.


			Em Todorov (2008 [1970]), encontraremos maiores detalhes sobre as diferenças e semelhanças entre os gêneros fantástico e o maravilhoso. Seu ensaio se pauta nessa diferenciação, e é a partir dela que nos oferece dados para analisar o que entendemos, neste trabalho, como conto de fadas, gênero que, para o autor supracitado, seria um tipo de conto maravilhoso.


			Todorov (2008) nos apresenta o maravilhoso em contraste com o gênero fantástico, sobre o qual versa seu livro em primeiro lugar, que existiria no limite de dois outros gêneros, o estranho e o fantástico. Assim, define o fantástico a partir de uma incerteza e uma hesitação que ocorrem pelo fato de, nas obras características desse gênero, fatos inexplicáveis a partir dos nossos conhecimentos de mundo e da realidade ocorrerem em um contexto realístico e “normal”, em um choque:


			Aquele que o percebe deve optar por uma das duas soluções possíveis; ou se trata de uma ilusão dos sentidos, de um produto da imaginação e nesse caso as leis do mundo continuam a ser o que são; ou então o acontecimento realmente ocorreu, é parte integrante da realidade, mas nesse caso esta realidade é regida por leis desconhecidas para nós. [...] O fantástico ocorre nessa incerteza; ao escolher uma ou outra resposta, deixa-se o fantástico para se entrar num gênero vizinho, o estranho ou o maravilhoso (TODOROV, 2008, p. 30-1).


			Assim, o maravilhoso, diferentemente do fantástico, seria um terreno apropriado para obras nas quais fatos e seres que desafiam as leis da natureza e de nossa realidade como a concebemos e como a ciência propõe são ambientados como se se tratasse de fatos e seres normais e integrantes deste mundo (ou de outros) e da realidade como a conhecemos. Entretanto, na hesitação própria do fantástico, “se (o leitor) decide que as leis da realidade permanecem intactas e permitem explicar os fenômenos descritos, dizemos que a obra se liga a outro gênero: o estranho”. Assim, “se, ao contrário, decide que se devem admitir novas leis da natureza, pelas quais o fenômeno pode ser explicado, entramos no gênero do maravilhoso” (TODOROV, 2008, p. 48). O autor explica, da seguinte maneira, os tempos dos três gêneros que compara:


			O maravilhoso corresponde a um fenômeno desconhecido, jamais visto, por vir: logo, a um futuro; no estranho, em compensação, o inexplicável é reduzido a fatos conhecidos, a uma experiência prévia, e daí ao passado. Quanto ao fantástico mesmo, a hesitação que o caracteriza não pode, evidentemente, situar-se senão no presente (TODOROV, 2008, p. 49).


			Assim, uma obra que apresenta a indecisão própria do fantástico pode ser concluída com a manutenção dessa dúvida, caracterizando o fantástico por excelência, ou ter essa irresolução dissipada em algum ponto, o que determinaria tratar-se do estranho ou do maravilhoso. Todorov propõe, também, formas combinadas desses três gêneros, tais como o estranho puro, o fantástico-estranho, o fantástico-maravilhoso e o maravilhoso puro. O fantástico puro se situaria entre o fantástico-estranho e o fantástico-maravilhoso. O fantástico-estranho acomodaria “acontecimentos que parecem sobrenaturais ao longo de toda a história, (e) no fim recebem uma explicação racional” (p. 51). No estranho puro, 


			[...] relatam-se acontecimentos que podem perfeitamente ser explicados pela lei da razão, mas que são, de uma maneira ou de outra, incríveis, extraordinários, chocantes, singulares, inquietantes, insólitos e que, por esta razão, provocam na personagem e no leitor reação semelhante àquela que os textos fantásticos nos tornaram familiar (TODOROV, 2008, p. 53).


			O fantástico-maravilhoso, por sua vez, contemplaria a “classe das narrativas que se apresentam como fantásticas e que terminam por uma aceitação do sobrenatural” (p. 58). Já o maravilhoso puro, 


			[...] assim como o estranho, não tem limites claros [...] No caso do maravilhoso, os elementos sobrenaturais não provocam qualquer reação particular nem nas personagens, nem no leitor implícito. Não é uma atitude para com os acontecimentos narrados que caracteriza o maravilhoso, mas a própria natureza desses acontecimentos (TODOROV, 2008, p. 60).


			Todorov considera o conto de fadas uma variante do maravilhoso, na qual “os acontecimentos sobrenaturais [...] não provocam qualquer surpresa” (p. 60). E acrescenta: “o que distingue o conto de fadas é uma certa escritura, não o estatuto do sobrenatural” (p. 60). Assim, pode-se exemplificar o teor destas afirmações a partir de uma breve análise de acontecimentos presentes em Chapeuzinho Vermelho, na versão dos Grimm: à guisa de exemplo, o lobo fala e age como um ser humano, e Chapeuzinho e a avó, depois de devoradas, saem intactas de sua barriga. Nenhum desses fatos é questionado ou gera surpresa e indagação por parte das personagens da narrativa, assim como pelo narrador, que os relata sem quaisquer indícios de assombro. Todorov não especifica, em seu texto, as características do tipo de escritura que define o conto de fadas, mas podemos supor tratar-se de aspectos formais e formulaicos que chamam a atenção nesse tipo de texto, como a introdução “era uma vez...”, o final “e foram felizes para sempre”, ou “se não morreram, ainda vivem”, bem como a brevidade do texto, entre outros traços definidores. Sperber (2011, p. 14) lista, ainda, como elementos formulaicos do conto de fadas, as frases introdutórias “Era”, “Diz que era uma vez”, “Havia”, “No tempo em que...”, entre outras, representando “uma temporalidade indefinida, difusa”, e uma conclusão contendo a formulação “para sempre”. Sobre as formas verbais empregadas nesses textos, afirma: “o uso do imperfeito do indicativo significa que faz muito tempo que a ação aconteceu, e também que se trata de evento repetido no passado”. Também menciona a espacialidade apenas ficcional e não geográfica, e o uso do imperfeito do indicativo.


			Todorov procede, ainda, a uma distinção entre quatro subtipos do maravilhoso: 1) o maravilhoso hiperbólico, no qual “os fenômenos não são [...] sobrenaturais a não ser por suas dimensões, superiores às que nos são familiares” (TODOROV, 2008, p. 60); 2) o maravilhoso exótico, no qual “narram-se [...] acontecimentos sobrenaturais sem apresentá-los como tais”; 3) o maravilhoso instrumental, no qual aparecem “pequenos gadgets, aperfeiçoamentos técnicos irrealizáveis na época descrita, mas no final das contas perfeitamente possíveis”; e 4) o maravilhoso instrumental, associado à ficção científica, onde “o sobrenatural é explicado de uma maneira racional mas a partir de leis que a ciência contemporânea não reconhece”. O conto de fadas estaria, assim, mais próximo do segundo subtipo.


			Coelho (2003 [1986]) discorre acerca de diversas fontes dos contos de fadas, obras que considera “verdadeiras fontes de sabedoria” e “de conhecimento de vida” com um “papel formador” (p. 11). Para a autora, as mais recentes e surpreendentes descobertas da ciência estabelecem uma intersecção entre o que é racional e o que é mágico, indo de encontro ao racionalismo que negava a transcendência da existência humana e do mundo típico do materialismo, determinismo e evolucionismo. Isso levaria a um crescente interesse da sociedade atual nos contos de fadas e na sabedoria que contêm:


			Estamos vivendo um momento propício à volta do maravilhoso, em cuja esfera o homem tenta reencontrar o sentido último da vida e responder à pergunta-chave de sua existência: Quem sou eu? Por que estou aqui? Para onde vou? É no sentido dessa inquietação existencial que vemos o atual fascínio pela redescoberta dos tempos inaugurais/míticos, nos quais a aventura humana teria começado. [...] O onírico, o fantástico, o imaginário deixaram de ser vistos como pura fantasia, para serem pressentidos como portas que se abrem para verdades humanas ocultas (COELHO, 2003, p. 17, grifos da autora).


			A autora menciona os Contos da Mamãe Gansa, de Perrault (1697), como a primeira coletânea de contos de fadas que se conhece, contendo histórias “recolhidas da memória do povo” (COELHO, 2003, p. 21). Para a autora, a literatura infantil teria nascido com este autor francês. Na mesma época, segundo afirma, La Fontaine também teria colhido da memória popular as suas fábulas, “antigas historietas moralistas” (p. 22), bem como de fontes da Antiguidade como as fábulas de Esopo e as de Fedro, parábolas bíblicas e narrativas renascentistas e medievais. A literatura infantil, supostamente iniciada com Perrault, teria se solidificado e expandido com a coletânea dos Irmãos Grimm. Diferentemente do que afirma Bottigheimer (2009), Coelho aponta para a tradição oral e a “memória do povo” como fonte dos contos dos filólogos alemães, a partir do que lhes contaram Katherina Wieckmann e Jeanette Hassenpflug. A professora assevera que os Irmãos teriam eliminado, já na segunda edição da obra, os trechos de violência, sobretudo contra a criança, dada a crueldade intrínseca a vários dos contos “originais”. Em terceiro lugar, menciona os contos de Andersen, por meio dos quais o autor falaria diretamente às crianças, em histórias marcadas por ideais românticos. 


			Como fontes arcaicas dos contos de fadas, a autora lista fontes egípcias (papiro contendo o conto Os dois irmãos, entre outros) e orientais (por exemplo, a narrativa indiana Calila e Dimna e a coletânea Sendebar), bem como As mil e uma noites. Em seguida, sugere fontes céltico-bretãs para essas narrativas maravilhosas, incluído o romance cortês. Indica, ainda, como fontes os contos maravilhosos populares medievais. Sobre Chapeuzinho Vermelho, escreve: 


			Chapeuzinho Vermelho é de origem incerta. O tema é antiquíssimo e aparece em vários folclores. Sua célula originária estaria no mito grego de Cronos, que engole os filhos, os quais, de modo miraculoso, conseguem sair de seu estômago e o encher de pedras. Exatamente o final escolhido pelos Irmãos Grimm. Tal tema é encontrado ainda em uma fábula latina do século XI, Fecunda ratis, que conta a estória de uma menina com um capuz vermelho, devorada por lobos, escapando milagrosamente e enchendo-lhe a barriga com pedras (COELHO, 2003, p. 39).


			Percebe-se, neste trecho citado, que a autora reconhece o fato de os Grimm terem “escolhido” um final para o conto, o que atesta o fato também apontado por outros autores que serão abordados neste trabalho de que os contos de fadas literários possuem alterações e estilizações pelas quais são responsáveis os autores das coletâneas, não representando, deste modo, fielmente as supostas fontes orais da tradição popular. É notório, também, que Coelho indica essa tradição oral popular como origem dos contos, mas, simultaneamente, assinala como gênese dos contos obras literárias que lhes antecederam, à semelhança do que propõe Bottigheimer (2009), autora a ser discutida na sequência. O livro de Coelho não explica, entretanto, em que medida as fontes orais e literárias deram origem aos contos de Perrault e Grimm e qual seria a participação de cada um dos dois tipos de fontes na constituição dos contos “originais” que vieram a ser retrabalhados literariamente pelos autores das coletâneas. 


			Coelho procede, também, a diferenciar o conto maravilhoso do conto de fadas:


			O conto maravilhoso tem raízes orientais e gira em torno de uma problemática material/social/sensorial – a busca de riquezas; a conquista de poder; a satisfação do corpo etc. –, ligada basicamente à realização socioeconômica do indivíduo em seu meio. [...] Quanto ao conto de fadas de raízes celtas, gira em torno de uma problemática espiritual/ética/existencial, ligada à realização interior do indivíduo, basicamente por intermédio do Amor (COELHO, 2003, p. 79, grifos do autor).


			Essa distinção nem sempre é feita por todos os autores, sendo que alguns utilizam os dois termos como sinônimos. 


			Coelho considera os mitos (ligados a fenômenos inaugurais e ao sagrado no “espaço sobrenatural dos deuses”) e arquétipos como sendo matérias-primas que alimentam os contos de fadas, e os símbolos como elementos da linguagem que os expressa: “mitos nascem na esfera do sagrado; arquétipos correspondem à esfera humana e  símbolos pertencem à esfera da linguagem, pela qual mitos e arquétipos são nomeados e passam a existir como verdade a ser difundida entre os homens e transmitida através dos tempos” (COELHO, 2003, p. 85, grifos da autora). 


			A autora explica que o pensamento mítico deu origem ao pensamento religioso, e procurava explicar as origens do homem e do mundo, as forças da natureza, a vida e a morte. O pensamento mágico seria o criador dos mitos. Os arquétipos, por sua vez, derivariam dos mitos, constituindo “atitudes, ideias ou comportamentos no espaço do humano” (p. 90), que consistem em modelos eternos de comportamentos, impulsos e instintos humanos, estando presentes no inconsciente coletivo. 


			Mitos e arquétipos se transformariam, por sua vez, nos símbolos, que seriam figuras de linguagem, dando origem à linguagem simbólica, que funciona como mediadora entre o espaço imaginário e o espaço real da vida. A autora explica que os estudos que se dedicam a essa linha de investigação (conto de fadas e símbolos) interpretam-nos como “formas decadentes de antigos mitos fetichistas, absorvidos pela fantasia popular” (COELHO, 2003, p. 105). 


			De forma resumida, o texto de Coelho é ambíguo e relativamente impreciso ao indicar como gênese dos contos de fadas a tradição oral e também a tradição literária, não se atendo a explicar como uma fonte influenciou a outra, ou como ambas se imiscuíram com o passar do tempo. Falta, ainda, uma análise mais detalhada da presença de elementos míticos e arquetípicos em contos de fadas específicos. Outro detalhe é que, em alguns trechos do texto, a diferença por ela proposta entre contos de fadas e contos maravilhosos se torna borrada e ambos os gêneros são citados como sinônimos em certas passagens, como exemplo no trecho: “os contos maravilhosos (ou de fadas) são reconhecidos pela presença das seguintes categorias ou motivos [...]”, seguindo-se a essa citação uma listagem de características aplicáveis a ambos os gêneros (COELHO, 2003, p. 109). De fato, a distinção entre os dois tipos textuais é consideravelmente nebulosa e são vários os autores que misturam os dois conceitos. 


			Em outro livro (COELHO, 1985), a autora dedica uma porção maior do texto aos contos de Grimm. Contextualizando o surgimento da coletânea dos dois irmãos, afirma que estes últimos “recolhem diretamente da memória popular as antigas narrativas, lendas ou sagas germânicas, conservadas por tradição oral [...]. Buscando encontrar as origens da realidade histórica ‘nacional’, os pesquisadores encontram a fantasia, o fantástico, o mítico” (p. 110). Como objetivos dos Irmãos Grimm ao coletarem os contos, “material folclórico”, Coelho menciona o desejo de levantar elementos linguísticos que fundamentassem suas pesquisas de cunho filológico e fixar textos do “folclore literário” alemão comuns aos diversos povos falantes dessa língua, com uma marcada preocupação com a criança. Os contos originários da recolha de Grimm seriam de origem alemã ou de outras origens europeias, mas, neste último caso, assimilados pela cultura alemã. A época dos Grimm seria, segundo explica, distinta daquela de Perrault, na qual abundavam os contos repletos de violência e maldade: “O Romantismo trouxe para o mundo um inegável sentido humanitário que vai ter suas consequências na renovação da arte, da literatura e dos costumes... [...] Assim, a violência (patente ou latente dos Contos de Perrault) cede agora a um humanismo, onde se mescla o sentido do maravilhoso da vida” (COELHO, 1985, p. 111):


			Para exemplificar, confrontem-se os finais da estória do Chapeuzinho Vermelho em Perrault (que termina com o lobo devorando a menina e a avó) e a do Grimm (onde o caçador chega, abre a barriga do lobo, deixando que as duas saiam vivas e felizes; enquanto o lobo morria com a barriga cheia das pedras que o caçador ali colocou...) (COELHO, 1985, p. 111).


			Como elementos estruturais constantes dos contos de Grimm, Coelho menciona a onipresença da metamorfose, o uso dos talismãs, a força do destino, o desafio do mistério ou do interdito, a reiteração dos números (sobretudo o 3 e o 7), magia e divindade e certos valores ideológicos (valores humanistas, oscilação entre ética maniqueísta e relativista, esperteza e astúcia vencendo a força bruta e a prepotência, os mais velhos detendo o poder e a autoridade etc.). Como tipos de contos encontrados na coletânea, cita os contos de encantamento, os maravilhosos (incluída Chapeuzinho Vermelho), as fábulas, as parábolas, as lendas, os contos de enigma e os contos divertidos. Estes tipos de contos não são explicados, sendo apenas dados exemplos de narrativas que se encaixam em cada tipo. 


			Nesta última obra (COELHO, 1985, p. 110), a pesquisadora cita, ainda, ao tratar do conto de fadas dos Irmãos Grimm, as “narrativas do gênero fantástico-maravilhoso”, que seriam aquelas “que decorrem no mundo da Fantasia, perfeitamente reconhecível como diferente do mundo real, conhecido”. 


			É importante observar que há profundas diferenças entre a conceituação do maravilhoso e sua relação com o conto de fadas por parte de Todorov, de um lado, e de Coelho, de outro. Para o primeiro, como vimos há pouco, o conto de fadas seria uma variedade do maravilhoso que se diferencia pela sua forma; para a segunda, a distinção entre os dois gêneros residiria na origem, sendo o primeiro de extração oriental e o segundo de origem celta, bem como no tipo de problemática, correspondendo ao maravilhoso a questão de cunho material, sensorial e social e, ao conto de fadas, a questão espiritual, ética e existencial. Nota-se que as fontes dos autores são diferentes, bem como sua visão dos fenômenos literários em questão. Apesar disso, ao proporcionarem-nos visões da questão calcadas em diferentes perspectivas analíticas, pode-se dizer que ambas são combináveis e nos trazem informações de distinta tipologia. Além disso, enquanto Todorov considera o conto de fadas um subgênero do maravilhoso, Coelho os difere em um trecho do seu texto, mas, como mostramos anteriormente, mistura os dois termos em outras passagens de seu livro.


			A pesquisadora Kümmerling-Meibauer (1991), por sua vez, afirma que a palavra conto de fadas (“Märchen”) passou a ser encarada como denominação de um gênero literário no século XVIII, tendo sua origem na palavra “maere”, do médio alto-alemão11. Inicialmente, o termo “Märchen” estava associado a uma noção de mentira, história inverídica, ilusão, fato irreal ou descolado da realidade. Segundo a estudiosa, a coletânea dos Irmãos Grimm nos apresentaria um protótipo e ideal estilístico do que se entende por conto de fadas, embora contenha também textos que a autora classifica como sagas e farsas. Apesar disso, Kümmerling-Meibauer considera que as frequentes definições simplificadas de conto de fadas, que apenas salientam tratar-se do tipo de conto compilado pelos Grimm em sua coletânea, ou que simplesmente afirmam tratar-se de uma breve narrativa em prosa, sejam representativas dos preconceitos que muitos teóricos têm a respeito desse tipo de narrativa. Não raro, conforme Kümmerling-Meibauer, o conto de fadas é considerado menor ou de menor importância, além de infantil, de modo que esses críticos não se dão o trabalho de mencionar mais minuciosamente os traços característicos desse tipo de história. Além disso, a autora frisa que a constante associação do gênero conto popular com a coletânea de Grimm ignora outras fontes desse tipo de narrativa, como contos orientais (As mil e uma noites), franceses e a tradição literária dos contos artísticos. Kümmerling-Meibauer afirma, ainda, ser errônea a associação dos contos de fadas unicamente com o Romantismo, uma vez que havia interesse nesse tipo de narrativa também no Iluminismo e no Barroco.


			Wilpert, segundo a autora, empreende uma ontologia do conto. Nela, divide o mundo entre aquele “acreditável”, “normal” e real, e outro próprio do conto de fadas, onde o maravilhoso e o impossível têm lugar. Nesses contos, o bem seria recompensado e o mal punido por meio da ação do herói, em um gênero que carrega em suas obras uma visão moralista de mundo. O autor diferencia o conto popular (“Volksmärchen”) do conto artístico (“Kunstmärchen”), sendo que ao primeiro correspondem a autoria anônima, a tradição oral, a forma simples, o tempo pré-literário e uma realização inconsciente; ao segundo, por sua vez, corresponderiam a autoria conhecida, a tradição escrita, a forma complexa, o tempo literário e uma realização consciente. Para Wilpert, tanto o conto popular quanto o conto artístico têm um autor definido, mas este só é conhecido no segundo gênero. O conto artístico seria dependente de estilos literários, enquanto o popular seria constante e não histórico. Os dois tipos de conto, que se influenciaram mutuamente, podem ser combinados entre si, gerando tipos mistos, e podem ser mesclados com outros gêneros literários. Citando Jolles, a autora ressalta que os contos de Grimm podem ser considerados como pertencentes a um gênero intermediário, por ele denominado “Buchmärchen”, uma vez que possuem características do conto popular, originário da tradição oral e, assim, tendo inúmeros autores, bem como do conto artístico, fixado pela linguagem escrita e retrabalhado e estilizado pelos seus compiladores. 


			Como características básicas do conto de fadas, Kümmerling-Meibauer lista os motivos e personagens do conto, ação esquemática e monofásica, uma moral simples, a expectativa de solução feliz dos conflitos, a falta de uma ordenação temporal e espacial, um estilo narrativo simples e o maravilhoso. 


			A autora nos lembra que diversas disciplinas científicas se dedicaram a analisar o conto sob diferentes perspectivas. Ela menciona a teoria psicológica do conto (Jung, Beit), a pedagógica (Bettelheim), a mitológica (Grimm, Steiner), a sociológica (Dienstbier, Nitschke, Zipes), a etnopoética (Degh, Jason, Jakobson), a histórico-geográfica (Aarne, Thompson), a fenomenológica (Jolles, Lüthi, Klotz) e a estruturalista (Propp, Bremond, Meletinsky), sendo todas elas relevantes para os estudos literários. As duas últimas, afirma, seriam aquelas que mais se dedicam a analisar a estrutura formal e conteudística dos contos. 


			Zipes (1994), a seu turno, trata de associar mito e conto de fadas, sustentando que se trata de gêneros distintos, porém que guardam semelhanças entre si. Citando Eliade, autor alheio aos estudos literários, mas por ele utilizado como fonte de apoio para definir o mito, o autor assevera que mitos narram uma história sagrada de tempos primordiais, mostrando como uma realidade veio a existir em narrativas povoadas por seres sobrenaturais. Os mitos proporcionariam às pessoas uma experiência de cunho religioso. Eliade diferencia os mitos dos contos de fadas ao afirmar que estes últimos não apresentam memórias de um estágio particular da cultura, contendo, em vez disso, a estrutura de um comportamento exemplar. Os contos abarcariam, entretanto, ecos de motivos e noções próprios do mito, ainda que de forma camuflada, dos quais teriam se apropriado. Os mitos teriam surgido antes dos contos (embora essa questão seja discutida por acadêmicos), e teriam uma função sagrada não observada nestes últimos, função esta que lhes garantiria o status de uma forma mais elevada de arte. Para Eliade, porém, o conto “continuaria a iniciação (própria do mito) no nível do imaginário” (ZIPES, 1994, p. 3)12 Ambos os gêneros teriam em comum, ainda, sua suposta origem oral. Contudo veremos, com Ruth Bottigheimer, que a origem amplamente aceita como oral dos contos de fadas é passível de ser questionada. Essa possível origem oral teria aproximado ambos os gêneros, bem como seu caráter místico: 


			Certamente, mitos e contos de fadas mesclaram-se muito cedo na tradição oral, e em muitas narrativas modernas orais e literárias é muito difícil diferenciá-los. Eles parecem estar dotados de um poder místico extraordinário, de modo que desmoronamos as distinções e nos sentimos compelidos a retornar a eles repetidamente para conselho e orientações, na esperança de que há uma certa ordem divina e um sentido para um mundo caótico [...] esses mitos não são novos, nem são apenas mitos, pois são também contos de fadas (ZIPES, 1994, p. 3-4).13


			Neste ínterim poder-se-ia afirmar que ambos os gêneros apresentariam, sob essa perspectiva, o elemento “transcendência”, citado também por Neuhaus (2017). Essa transcendência tornaria imortais os contos de fadas, diferentemente dos contos artísticos:


			Contos de fadas recentemente escritos, especialmente aqueles que são inovadores e radicais, não são usuais, são excepcionais, estranhos e artificiais porque eles não se enquadram nos padrões estabelecidos pelo conto de fadas clássico. E, se eles se enquadram nesse modelo e se tornam familiares, nós tendemos a esquecê-los depois de um tempo, porque o conto de fadas clássico nos é suficiente (ZIPES, 1994, p. 5).14


			Zipes afirma que o conto de fadas clássico é mito, tendo passado por um processo de “mitificação”: “qualquer conto de fadas, em nossa sociedade, caso procure tornar-se natural e eterno, deve tornar-se mito” (ZIPES, 1994, p. 5)15. O conto de fadas moderno, para o autor, resistiria a essa mitificação. O mito clássico, na sua visão, também teria perdido seu caráter de mito “com M maiúsculo”, uma vez que teria sido despolitizado, ideologicamente mitificado e haveria perdido sua historicidade, com vistas a manter os interesses hegemônicos da burguesia. O conto de fadas literário, por sua vez, teria “petrificado”, revisado e fixado estruturas e formas originalmente oriundas da tradição oral, porém fixadas e alteradas pela pena dos escritores, consistindo em bens culturais inspirados nos contos “originais”, ainda que não seja cientificamente possível determinar qual seria a origem “real” e indiscutível dos contos. Zipes apregoa, entretanto, que os contos escritos derivariam dos verdadeiros contos orais, transmitidos com a intenção de explicar fatos naturais – uma característica própria do mito. O narrador oral compartilharia com os membros da sociedade essas histórias de modo a incutir-lhes um sentido de missão. Assim, havia os contos de iniciação, adoração, advertência e doutrinação. A fixação em forma literária dos contos teria modificado as camadas sociais que os consumiam, passando de uma população iletrada que dependia da narração oral dos contos para fruí-los, para vir a ser lidos por membros de um estrato social mais elevado e letrado. Esses contos seriam, para Zipes, contos de magia (“Zaubermärchen”), em oposição a outros tipos de contos populares e orais. O autor menciona que os contos de fadas orais também foram influenciados pela leitura dos contos de fadas literários, um pensamento que vai ao encontro daquilo que defende Bottigheimer, e que verificaremos a seguir. Esses contos literários teriam sido retocados e as modificações que sofreram implicam posicionamentos ideológicos e estéticos. Sua leitura deixaria de ser um evento social, como quando grupos de pessoas ouviam um narrador que lhes contava as histórias, para tornar-se um evento privado, no qual o leitor se retirava para, sozinho, e tendo em mãos um livro, fruir os textos. Como a leitura do conto literário exige letramento, essa tradição excluiu os iletrados que tinham acesso às narrativas quando de sua transmissão oral. Segundo afirma Zipes, os contos literários foram incialmente escritos para adultos, tendo sido adaptados de forma higienizada para crianças no final do século XVIII e início do século XIX. Como veremos com Bottigheimer, os contos de Grimm foram escritos já tendo em vista as crianças como potenciais leitores. 
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